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Este manuscrito discute a emergência das novas biotecnologias reprodutivas no contexto da reprodução assistida. Propõe-se a analisar a promoção cientifica das tecnologias envolvidas no diagnóstico das condições de fertilidade de homens e mulheres e no tratamento destas condições.  
O manuscrito resulta do conhecimento acumulado no percurso de pesquisa de pós-doutoramento nos anos de 2021 a 2022 (PPGAS/UFRGS), cujo objetivo foi analisar como concepções de gênero e de envelhecimento permeiam a promoção das tecnologias de reprodução assistida em mídias digitais para o diagnóstico e tratamento da infertilidade masculina e feminina, com foco nas tecnologias de análise genética. 
Embora o incremento da promoção das tecnologias de RA em redes sociais da Internet seja um fenômeno anterior à pandemia por covid-19, a nova realidade imposta pelo contexto político-sanitário parece ter acirrado o investimento em estratégias de comunicação digital dessas técnicas pelos especialistas do campo para o público não especializado.    
O interesse pelo tema da (in)fertilidade feminina e masculina no âmbito das práticas de RA surgiu do acumulo de reflexões oriundas da experiência da autora como mulher que realizou tratamento de reprodução assistida, articulado ao seu percurso como professora universitária e pesquisadora do campo da Saúde Coletiva interessada pela discussão dos estudos feministas da ciência e tecnologia (Fausto-Sterling, 2000, Oudshoorn, 1994, 2004; Haraway, 1995, Winjgaard, 1997, Schiebinger, 2001, entre outras). Tais estudos chamam a atenção à maneira como os artefatos científicos e suas condições de possibilidade são, não apenas permeados, como também performados por gênero, raça e classe. De acordo com essa perspectiva, as tecnologias são materializações de negociações, contingências e escolhas (Ousdhoorn, 2004) relacionadas a práticas e concepções vigentes em determinado contexto social.
Na perspectiva da justiça reprodutiva refletimos sobre quais corpos  podem de fato usufruir, atualmente, das possibilidades para fazer valer o direito de escolha sobre ter ou não ter filhos. Sobre isto, uma constatação alarmante é verificar que são ainda bem limitados os serviços públicos de reprodução assistida no Brasil em comparação ao crescimento vertiginoso de clinicas particulares, laboratórios de análise genética, tecnologias e pesquisas de ponta na chamada era genômica restritas à lógica da saúde privada e a uma parcela da população brasileira: aquela composta por homens e sobretudo mulheres brancas cisgênero com capital econômico e social (Bourdieu, 1984) para acessar, circular e publicizar o percurso de tratamento (amparadas pelas tecnologias da era digital) de medicina reprodutiva. A partir das lentes analíticas propostas esperamos problematizar as versões hegemônicas sobre naturezas reprodutivas, de homens e mulheres, abrindo caminho para outras versões, mais plurais e equânimes, que contribua para concretização efetiva dos direitos reprodutivos.  















